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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL
 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Proc. nº 0000000-00.0000.000.0000
DECISÃO
Vistos etc.
Trata-se de ação de adoção c/c destituição do poder familiar proposta por M. F. G. S. em favor de C. C., nascida em 27.02.2006, filha de pai não declarado e de T. M. C..

Alega a parte promovente que detém a guarda do infante desde o ano de 2012, entretanto, a criança lhe foi entregue com seis meses de vida, e desde então vem despendendo todos os cuidados e proporcionando uma vida estável, repleta de amor e cuidados.

Por outro lado, a parte promovida, contestou às fls. 30/42, alegando, em síntese, que quando a criança nasceu, a mesma residia nos Estados Unidos, local em que a criança nasceu. Aduz que N. veio ao Brasil com a avó materna, a qual cuidou do mesmo até o ano de 2011 e que apenas diante da necessidade da avó ir à Inglaterra ajudar uma outra filha, foi que N. ficou a parte promovente. 

Assim, afirma que a família biológica nunca teve a intenção de abandonar o seu filho, que diante de sua situação ilegal nos EUA, local em que reside atualmente, só pode retornar ao Brasil em 2015, quando não conseguiu localizar mais a Sra. E., uma vez que essa havia mudado de endereço, e só em março do presente foi que em sua nova vinda ao Brasil, conseguiu localizar a parte promovente que, entretanto, impediu o acesso da genitora à criança. 
É o breve relatório.

Decido.
Compulsando os autos, verifica-se que se trata de um caso em que o infante conviveu a maior parte de sua vida apenas com a sua atual guardiã, ora promovente, não tendo tido qualquer contato, pelo menos nos últimos três anos, com a sua família biológica, notadamente, a sua avó materna, a genitora e seus irmãos. 
Das entrevistas acostadas nos autos da habilitação em apenso, de nº 0000000-00.0000.000.0000, vê-se que para a criança a sua genitora é a sua atual guardiã, que exerce esse papel legalmente desde 2012, e o seu genitor o sr. chamado S..

É cediço que as entrevistas foram superficiais, não podendo ser utilizadas para obtenção de quaisquer conclusões, e a análise detalhada dos reais motivos que causaram essa situação deverão ser ponderados após a devida instrução processual.

Entretanto, o que importa ser analisado neste momento, é se a manutenção desse afastamento da família biológica será o caminho que atenderá ao que dispõem o art. 227 da Constituição Federal e os arts. 3º e 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, os quais determinam que o melhor interesse da criança deve sempre primar sobre qualquer outro.

Ademais, deve-se levar em consideração também que o art. 43 também do ECA dispõe que a adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos legítimos.

Esse artigo estabelece dois requisitos gerais para a adoção, que estão em harmonia com a proteção integral da criança e o seu superior interesse.

O vínculo civil formado pela adoção é irrevogável, razão pela qual não se trata de um ato de vontades, calcado em decisões precipitadas. 

Outro ponto é que nos termos do art. 28 , § 1º , do mesmo diploma legislativo infantojuvenil, sempre que possível o menor deverá ser ouvido por equipe interprofissional acerca da colocação em família substituta.
Em razão do que foi exposto, considerando o longo período transcorrido desde o último contato da criança com a sua família biológica, impõe-se DEFERIR incidentalmente a regulamentação da visita pretendida pela avó materna, Sra. N. M. N. R., a fim de ser realizada a avaliação da relação da criança com a sua família biológica, buscando proporcionar o fornecimento de elementos para subsidiar a decisão final a respeito do pedido de adoção e também em relação à guarda e visitas, sempre visando à efetivação do princípio da primazia do interesse do menor.

Ressalte-se que as visitas deverão, inicialmente, ser realizadas nas dependências deste fórum, inicialmente, durante 2 (duas) horas, devendo as partes comparecer, a promovente acompanhada da criança, semanalmente às terças-feiras, às 14:00, a partir do dia 10 de maio de 2016, no Setor de Adoção, até ulterior deliberação. 
Por fim, visando ainda resguardar sempre o desenvolvimento saudável, o bem-estar físico e psicológico do infante, deverá a sua atual guardiã encaminhá-lo para um acompanhamento psicológico por profissional especializado. 
Publique-se.

Intimem-se as partes, através de seus advogados, para o inteiro cumprimento.

Cientifique-se a representante ministerial.

Após, encaminhem-se os autos ao Setor de Adoção para que a equipe multidisciplinar realize o acompanhamento do caso em apreciação, apresentando relatórios circunstanciados após o período de 30 dias, prazo esse que poderá ser flexibilizado a depender da avaliação dos profissionais responsáveis. 
João Pessoa, 

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
